LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 4 de maio de 2000.
“Altera a legislação do imposto sobre serviços de qualquer natureza, das taxas de licença para localização, fiscalização de funcionamento em horário normal e especial, execução de obras particulares, publicidade e ocupação do solo em vias e logradouros públicos”.

João Viudes Carrasco, Prefeito Municipal de Itanhaém,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - O artigo 75 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, fica acrescido dos seguintes dispositivos:


“Art.75 - ........................................................


Parágrafo único - A prática de infrações relativas aos documentos fiscais sujeitará os infratores às seguintes penalidades:


I - multa de 300 (trezentas) UF, por lote impresso, aos que mandarem imprimir documentos fiscais sem a correspondente autorização para impressão;


II - multa de 500 (quinhentas) UF, por lote impresso, aos que imprimirem, para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para impressão.”

Art. 2º - O artigo 128 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art.128 -  A taxa de licença para localização será recolhida de uma só vez, antes do início das atividade ou da prática dos atos sujeitos ao poder de polícia, de acordo com a tabela II, integrante desta Lei Complementar.”

Art. 3º  - A tabela II, integrante da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar na forma do Anexo Único desta Lei Complementar.

Art. 4º  - O parágrafo único do artigo 131 e os artigos 135 e 137 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação: 



“Art. 131 - ....................................................


Parágrafo único - Considera-se horário especial o período correspondente aos domingos e feriados em qualquer horário e, nos dias úteis, das 20 às 4 horas.”



“Art. 135 - A taxa de licença e fiscalização de funcionamento é anual e será recolhida na forma e nos prazos previstos em regulamento.


 
Parágrafo único - O recolhimento da taxa de licença e fiscalização de funcionamento será feito proporcionalmente aos meses de atividade no exercício, caso o seu início se dê durante o mesmo.”



“Art. 137 - A falta de pagamento da taxa de licença e fiscalização de funcionamento nos vencimentos fixados nos avisos de lançamento sujeitará o contribuinte: 


I - à atualização pelo indexador, na forma cabível;


II -  à multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor do débito por dia, até o trigésimo dia;


III - à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, se pago após o trigésimo dia; 


IV - à cobrança de juros moratórios à razão  de 1,0% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor do débito devidamente indexado.”

Art. 5º - Fica alterada a tabela III, integrante da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passando a ser de 800 (oitocentas) UF o valor da taxa de licença e fiscalização de funcionamento da atividade “quiosques localizados na orla da praia.

Art. 6º  - O artigo 144 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar acrescido de § 4º, com a seguinte redação:



“Art. 144 - .....................................................
 
§ 4º - A taxa de licença para execução de obras particulares será recolhida da seguinte forma: 


I - 50% (cinqüenta por cento) por ocasião da entrada do pedido de exame das plantas ou projetos das obras;


II - 50% (cinqüenta por cento) por ocasião da aprovação das plantas ou projetos das obras e expedição do respectivo alvará.”

Art.7º  - Os artigos 147 e 151 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:



“Art.147 - A publicidade levada a efeito através de quaisquer instrumentos de divulgação ou comunicação de todo tipo ou espécie, processo ou forma, inclusive as que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou atividades, mesmo aqueles fixados em veículos, fica sujeita à prévia licença da Prefeitura, desde que observadas as condições constantes do poder de polícia da respectiva publicidade, as quais deverão ser mantidas enquanto esta perdurar, e ao pagamento da taxa de licença para publicidade, na forma e nos prazos previstos em regulamento, de acordo com a tabela VI, integrante desta Lei Complementar.”



“Art.151 - A falta de pagamento da taxa de licença para publicidade nos vencimentos fixados nos avisos de lançamento sujeitará o contribuinte: 



I - à atualização pelo indexador, na forma cabível;



II - à multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor do débito por dia, até o trigésimo dia;



III - à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, se pago após o trigésimo dia;



IV - à cobrança de juros moratórios à razão de 1,0% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor do débito devidamente indexado.”

Art. 8º  - Os artigo 155 e 157 da Lei Complementar nº 25,  de 14 de dezembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

 

“Art. 155 - A taxa de licença para ocupação do solo é anual, mensal ou diária e será recolhida na forma e nos prazos previstos em regulamento, de acordo com a tabela VII, integrante desta Lei Complementar.



Parágrafo único - A taxa de licença para ocupação do solo, quando anual, será recolhida proporcionalmente aos meses de atividade no exercício, caso o seu início se dê durante o mesmo.”


“Art.157 - A falta de pagamento da taxa de licença para ocupação do solo nos vencimentos fixados nos avisos de lançamento sujeitará o contribuinte:



I - à atualização pelo indexador, na forma cabível;



II - à multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor do débito por dia, até o trigésimo dia;



III - à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, se pago após o trigésimo dia;



IV - à cobrança de juros moratórios à razão de 1,0% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor do débito devidamente indexado.”

Art. 9º  - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 4 de maio de 2000.

                          JOÃO VIUDES CARRASCO




                             Prefeito Municipal

Registrado em livro próprio. Processo nº 2.551/2000

Projeto de Lei Complementar de autoria do Executivo
Gerência de Administração, 4 de maio de 2000.
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ANEXO ÚNICO

TABELA II

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE 

LICENÇA PARA LOCALIZAÇÀO

ATIVIDADES
VALOR DA TAXA EM UF

ANUAL

1 - Estabelecimentos, entidades de classe, clubes de serviços, clubes esportivos e outras entidades com ou sem fins lucrativos, relativamente a todas as atividades econômicas desenvolvidas no Município, em caráter permanente ou temporário.

200

2 - Estabelecimentos que explorem diversões públicas, mediante utilização de equipamentos ou aparelhos, eletrônicos ou não, observadas as seguintes faixas:

2.1 - até 5 equipamentos ou aparelhos

2.2 - com mais de 5 equipamentos ou aparelhos
200

200 + 20 por cada equipamento ou aparelho que exceder a 5

3 - Profissionais autônomos
50

4 - Profissionais liberais de nível superior
160

5 - Profissionais liberais de nível técnico
120
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